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DESPESAS NÃO COMPUTADAS ( § 1º do  art.19, da 
LRF) ( II )

722.320                          -   

                        Indenizações por Demissão e 
Incentivos à Demissão Voluntária

                                       
-   

                         -   

                        Decorrentes de Decisão Judicial                                                      
-   

                                  
-   

                        Despesas de Exercícios Anteriores 37.145                          -   
                        Inativos e Pensionistas com 

Recursos Vinculados 
685.176                          -   

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL  (III) =(I-II) 4.367.818                         -   
APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL  VALOR % SOBRE A RCL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 16.789.902.000                         -   
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP  (IV) =  (IIIa + 

IIIb)
4.367.818 0,026

LIMITE MÁXIMO (inciso I, II e III, art. 20 da LRF) - 6% 13.431.922 0,08
LIMITE PRUDENCIAL (Parágrafo único, art.22 da LRF) - 5,7% 12.760.326 0,076

LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art.59 da 
LRF) - 5,4%

12.088.729 0,072

FONTE: Sistema SIAFEM, Unidades Responsáveis TJE 
e JME, Data da Emissão  22/01/16

NOTA :   ( 1 ) Inclusive os PENSIONISTAS, que se 
encontram na UG do IGEPREV

CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO
Presidente

CLEOMARINA CARNEIRO DE MOURA DEBORA MORAES 
GOMES

Secretária de Planejamento,  Coordenação e 
Finanças em Exercício

Secretária de 
Controle Interno

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO 2015  A DEZEMBRO 2015
RGF - ANEXO I (LRF, art.55, inciso I. alínea “a” ) R$ 1,00 

DESPESA COM PESSOAL - TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DESPESAS EXECUTADAS
(ULTIMOS 12 MESES)

LIQUIDADAS
INSCRITAS EM 

RESTOS A PAGAR 
NÂO PROCESSADOS

(a) (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL ( I )
                       

823.865.711                          -   
  

Pessoal Ativo
                       

678.202.457                          -   

Pessoal Inativo e Pensionistas (1)
                       

145.663.254                          -   
Outras Desp. de Pessoal Decorr. de Contratos de 
Terceirização-(§ 1º do art.18 da LRF )

                                     
-                            -   

  
DESPESAS NÃO COMPUTADAS ( § 1º do  art.19, da 
LRF) ( II )

                       
130.619.145                          -   

  
                        Indenizações por Demissão e Incentivos 
à Demissão Voluntária

                                     
-                            -   

                        Decorrentes de Decisão Judicial
                                                   

-   
                                  

-   

                        Despesas de Exercícios Anteriores 
                        

20.180.346                          -   
                        Inativos e Pensionistas com Recursos 
Vinculados 

                       
110.438.799                          -   

   

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL  (III) =(I-II)
               

693.246.566                         -   

                        -   
APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL  VALOR % SOBRE A RCL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)          
16.789.902.000                         -   

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP  (IV) =  (IIIa + 
IIIb)

               
693.246.566                   4,13 

LIMITE MÁXIMO (inciso I, II e III, art. 20 da LRF) - 6%                
993.962.198                      5,92 

LIMITE PRUDENCIAL (Parágrafo único, art.22 da LRF) 
- 5,7%

               
943.592.492                      5,62 

LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art.59 da LRF) 
- 5,4%

               
894.901.777                      5,33 

FONTE: Sistema SIAFEM, Unidades Responsáveis TJE e JME, Data da Emissão  22/01/16
NOTA :   ( 1 ) Inclusive os PENSIONISTAS, que se encontram na UG do 
IGEPREV
CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO
Presidente
CLEOMARINA CARNEIRO DE MOURA DEBORA MORAES GOMES
       Secretária de Planejamento,  Coordenação e 
Finanças            em Exercício Secretária de Controle Interno

Protocolo 922377 

.

.

.

TRIBUNAIS DE CONTAS
. .

.

.

TRIBUNAL DE CONTAS 
DOS MUNICÍPIOS DO 
ESTADO DO PARÁ

.

.

.

ADMISSÃO DE SERVIDOR
.

PORTARIA NO 0015/2016 - TCM, DE 07/01/2016;
Nomear, nos termos do art. 6º, inciso II, da Lei nº 5.810, de 24/01/94, o servidor WILSON 
GUILHERME DE MOURA ABDON, matrícula nº 500000837, para exercer o cargo em comissão de 
Assessor Técnico - TCM.CPC.101.4, a contar de 05 de janeiro de 2016.

PORTARIA NO 0053/2016 - TCM, DE 13/01/2016;
Nomear, nos termos do art. 6º, inciso II, da Lei nº 5.810, de 24/01/94, o servidor RICHARD 
ESTUMANO PICANÇO DE OLIVEIRA, matrícula nº 500000838, para exercer o cargo em comissão de 
Auxiliar Administrativo - TCM.CPC.102.2, a contar de 1º de janeiro de 2016.

Conselheiro  SEBASTIÃO CEZAR LEÃO COLARES
Presidente

Protocolo 922275

.

.

TÉRMINO DE VÍNCULO DE SERVIDOR
.

PORTARIA NO 0079/2016 - TCM, DE 20/01/2016;
Exonerar, nos termos do art. 60, inciso I, da Lei nº 5.810, de 24/01/94, o servidor PAULO ROBERTO 
LOUCHARD MONTEIRO, matrícula n° 500000651, do cargo em comissão de Assessor Especial II - 
TCM.CPC.101.5, a partir de 1º de fevereiro de 2016.

Conselheiro  SEBASTIÃO CEZAR LEÃO COLARES
Presidente

Protocolo 922277

.

.

APOSENTADORIA
.

PORTARIA NO 0075/2016 - TCM
O Conselheiro SEBASTIÃO CEZAR LEÃO COLARES, Presidente do TRIBUNAL DE CONTAS DOS 
MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, no uso de suas atribuições legais, e, de acordo com o Art. 15, 
inciso IV, da Lei Complementar nº 084, de 27/12/12, combinado com o inciso V, do Art. 18, do 
Regimento Interno deste Tribunal, e,
CONSIDERANDO o Parecer nº 023/2016-ASSESSORIA JURÍDICA/TCM, exarado às fl s. 108/110, de 
18/01/16 e Despacho às fl s. 113, de 19/01/2015, constantes no Processo nº PA20143945, de 
29/10/2014;
RESOLVE:
APOSENTAR, voluntariamente, no cargo efetivo de Analista de Controle Externo - TCM.ACE.E/14, 
a servidora ISANE THEREZINHA ZAHLUTH MONTEIRO, matrícula n° 211111111, de acordo com o 
Art. 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005, fazendo jus a proventos integrais, conforme abaixo:

REFERÊNCIA VALOR
Vencimento Base
Gratifi cação por Escolaridade (Lei nº 5.810 - Art. 132, VII)
Vantagem da Lei nº 5.810 - Art. 130 (Incorporação)
Adicional de Controle Externo (50%)
Adicional Tempo de Serviço - Triênio (60%)       
Redutor Constitucional
TOTAL PROVENTOS                                                                   

R$   6.915,52
R$   5.532,42

R$   10.713,34
R$   3.457.76

R$   15.971,42
(-) R$   8.827,46

R$ 33.763,00

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, em 20 de janeiro de 2016.

Conselheiro SEBASTIÃO CEZAR LEÃO COLARES
Presidente

Protocolo 922271


